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SUMÁRIO EXECUTIVO

O capital humano terá papel ainda mais crucial nesta nova fase da indústria. Os tra-

balhadores deverão estar muito melhor preparados para lidar com as novas tecnologias de 

produção e de organização da produção que determinam a competitividade das empresas 

e a prosperidade das nações, condicionando a eficiência com que se produz, a capacidade 

criativa das pessoas e a agregação de valor aos produtos e serviços. Por isso, as empresas 

e os países precisarão cada vez mais de pessoas talentosas e bem treinadas para promover 

e sustentar o crescimento de longo prazo. Essa premissa é válida tanto para países desen-

volvidos quanto em desenvolvimento.

A educação eleva a produtividade. Por isso, o maior desafio do sistema educacional 

formal e profissional brasileiro é o de preparar os jovens e adultos para um mercado 

de trabalho em profunda mutação tecnológica e organizacional. Porém, a baixa esco-

laridade da população brasileira e a baixa qualidade da educação são fatores que interferem 

na capacidade dos trabalhadores de interagir com as novas tecnologias e métodos de pro-

dução, com efeitos negativos para a produtividade e a competitividade e, consequentemente, 

para o crescimento econômico sustentado.

A educação aumenta a competitividade nacional e é fundamental para o exercício 

da cidadania. O Brasil reduziu a desigualdade da renda e a pobreza, e a principal causa 
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foi o desempenho do mercado de trabalho. Embora novas oportunidades de trabalho con-

tinuem surgindo, a educação continua sendo requisito importante para a determinação da 

renda do trabalho e para a promoção da queda da pobreza e da desigualdade. Por isso, o 

aumento das oportunidades de acesso à educação ainda é decisivo para elevar a renda do 

trabalhador, mas o grande salto que ainda precisa ser feito, e que beneficiará a todos – tra-

balhadores e suas famílias, empresas e o país –, é o da qualidade da educação, condição 

para o aumento da competitividade e para o crescimento sustentado.

A educação eleva a produtividade do setor de serviços e da indústria. Os serviços já 

respondem por 70% do PIB e por quase 74% do emprego formal no Brasil. A produtividade 

do trabalho no setor, porém, é muito baixa e tem crescido muito pouco ao longo do tempo, 

o que ajuda a explicar os preços elevados e a baixa qualidade dos serviços em geral. O pro-

blema é que essas deficiências não são neutras. Isto porque os serviços são determinantes 

para a competitividade da indústria e de outros setores que os utilizam como insumos. Em 

2011, os serviços correspondiam a nada menos que 64,5% do valor adicionado da indústria 

de transformação a 39,6% do valor adicionado da indústria extrativa.

A educação é fundamental para que o país esteja pronto para enfrentar os efeitos da 

rápida transformação demográfica. O grupo etário de crianças e jovens está diminuindo; 

já o de 60 anos ou mais está aumentando e em breve superará o segmento de crianças e 

jovens. A queda absoluta e relativa da população de crianças e jovens facilitará a tarefa de 

melhorar a qualidade da educação. Se mantidos os percentuais de investimento do PIB em 

educação, juntas, a economia e a demografia farão os investimentos públicos em educação 

por aluno saltarem de 20% para 25% do PIB per capita, taxa elevada para os padrões inter-

nacionais. De qualquer forma, contudo, a realidade demográfica brasileira é muito diversa 

em nível regional e precisa estar contemplada nas políticas de educação. 

A educação permite que o país se beneficie mais da globalização. A nova geografia da 

produção e da inovação está transformando a economia mundial através das novas tecno-

logias de produção e de organização da produção e da integração dos mercados. O Brasil 

precisa contar com uma população trabalhadora bem educada para que possa fazer frente 

aos novos desafios mas, também, se beneficiar das muitas oportunidades da globalização.

A educação não é panaceia. Mas a história econômica do último século mostra que ela ajuda 

a determinar os destinos das nações. E, ao que tudo indica, a sua importância aumentará 

ainda mais na era do conhecimento e da mundialização dos mercados que já se descortinam.
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Recomendações
São as seguintes propostas da CNI para a melhoria do capital humano e da produtividade:

1 Aprimorar as condições para que as escolas possam entregar melhores resultados

Embora necessárias, políticas convencionais de melhoria da educação não serão suficientes 

nem estão preparadas para dar conta dos novos desafios educacionais e tecnológicos que 

nos confrontam. Mais importante que mais recursos e melhores salários é a necessidade de 

se criar condições para que os professores e as escolas possam entregar aos alunos uma 

educação de qualidade. É preciso focar mais na qualidade da educação básica, adequar os 

currículos aos novos requerimentos do mercado de trabalho, monitorar professores, distribuir 

e alocar recursos com base em resultados e em meritocracia, melhorar a gestão dos recur-

sos, introduzir as melhores práticas de gestão, governança e transparência nas unidades 

de ensino, imputar responsabilidades aos professores, diretores e profissionais de ensino e 

criar condições adequadas de trabalho para se atrair e reter os melhores e mais talentosos 

profissionais da área da educação.

2 Capacitar as crianças e jovens para participarem da era do conhecimento

É preciso preparar as crianças e jovens para o depois de amanhã. Para isso, os currícu-

los devem incorporar atividades e conteúdos que os capacitem a participar ativamente do 

mundo e do mercado de trabalho que os aguarda. Essas atividades deverão ir muito além 

de acesso à internet, jogos e outros recursos. Elas deverão privilegiar o desenvolvimento 

cognitivo e o desenvolvimento de capacidades para se encontrar soluções de problemas 

complexos. A elevação da carga de ensino de português, matemática e de outras ciências 

será particularmente útil para esse fim. Essas capacidades serão fundamentais para preparar 

os jovens para ambientes de trabalho cada vez mais tecnológicos e de atividades interativas 

e menos de atividades manuais e repetitivas.

3 Reduzir a disparidade de educação

É preciso desenvolver e implementar políticas que reduzam as enormes disparidades de 

capital humano entre pessoas e entre empresas em razão de seus efeitos negativos sobre 

o desempenho coletivo. É necessário definir metas mínimas de conhecimento para os 

estudantes e para as escolas; distribuir os recursos financeiros e humanos (professores, 
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coordenadores etc.) de forma que as escolas e estudantes com pior desempenho tenham 

mais e melhores recursos; estabelecer currículo em nível nacional, incluindo a definição de 

material didático básico; criar forças-tarefas para apoiar estados e municípios a alcançarem 

as metas; desenvolver políticas de educação profissional de maneira que as empresas com 

maiores deficiências de acesso a capital humano recebam mais atenção; e desenvolver 

programas de educação profissional adequados à realidade daquelas empresas e setores.

4 Educar e FORMAR melhor, em larga escala e a baixo custo

O Brasil precisa encontrar tecnologias que permitam educar e formar melhor, em larga 

escala, mais rapidamente e a baixo custo. Para tanto, é preciso considerar alternativas 

como as de ensino à distância. O uso de tecnologias flexíveis, sistemas inteligentes e 

adaptativos e personalizados às necessidades de cada indivíduo pode ser um caminho 

promissor para as escolas, centros de treinamento, empresas e indivíduos. Essas tec-

nologias poderão contribuir para reduzir as deficiências da educação profissional e para 

viabilizar a formação continuada.

5 Adaptar o sistema educacional à mudança demográfica

A mudança demográfica pode ser uma aliada, mas, também, uma inimiga da melhoria da 

educação. Será preciso incorporar às políticas orçamentárias e de desenvolvimento da edu-

cação a transformação demográfica em nível nacional e as diferentes realidades demográfi-

cas em nível estadual. Estados e municípios com crescimento das populações de crianças e 

jovens deverão privilegiar a expansão da rede de ensino, em especial a de ensino médio, ao 

mesmo tempo em que aprimoram a qualidade da educação. Já estados e municípios com 

populações de crianças e jovens declinantes deverão privilegiar a melhoria da qualidade da 

educação capitalizando os benefícios do crescimento do orçamento per capita por aluno.

6 Capacitar trabalhadores maduros para que sejam parte da solução

É preciso desenvolver e fortalecer programas de educação profissional para adultos e traba-

lhadores maduros que queiram ter uma segunda carreira e retornar ao mercado de trabalho. 

Políticas para aumentar a qualificação dos adultos e trabalhadores maduros serão mais 

eficazes se forem acompanhadas de reformas nas legislações trabalhista e previdenciária 

que estimulem as pessoas a permanecerem mais tempo no mercado de trabalho e que 

flexibilizem a jornada de trabalho.
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7 Desenvolver políticas de recursos humanos nas empresas

O governo, e também as empresas, têm dever de casa a fazer. O aumento da competitivi-

dade da empresa requer pessoas mais bem educadas pela escola e melhor treinadas pelos 

institutos de educação profissional. Mas o desafio do capital humano da empresa vai muito 

além e as empresas precisam se engajar mais na formação das pessoas. É preciso atrair e 

reter talentos e treinar recursos humanos para as condições específicas da empresa e da 

sua cadeia de valor. Por isso, as empresas precisam desenvolver políticas proativas e de 

comunicação adequadas para os novos desafios – empresas dos Estados Unidos e Europa 

estão fazendo parcerias com universidades para adequar os currículos e preparar melhor 

os futuros bacharéis de acordo com a realidade do mercado de trabalho. Muitas empresas 

estão tirando lições do modelo alemão e pagando para jovens aprendizes estudarem e 

trabalharem em tempo parcial. As universidades corporativas podem dar uma contribuição 

importante para os desafios de capital humano das empresas. Outro desafio é desenvolver 

políticas de promoção contínua do conhecimento, inclusive para as pessoas em idade adulta 

e maduras, de forma a atualizá-las com as novas tecnologias, motivá-las e adiar a queda 

da produtividade. É preciso desenvolver políticas de horários flexíveis e de trabalho de casa 

mediadas pelas novas tecnologias de TI. As empresas têm que investir mais na aprendiza-

gem e no desenvolvimento de habilidades dos seus profissionais, de forma a lhes capacitar a 

lidar com os novos desafios tecnológicos e organizacionais. É muito provável que, no século 

XXI, o RH se torne uma das áreas mais estratégicas das corporações.

8 Compartilhar o conhecimento

O conhecimento e seus benefícios serão maiores quando compartilhados. A produtividade sistê-

mica é um desafio permanente, que requer incentivos adequados para que parceiros e membros 

de uma cadeia produtiva se beneficiem. As empresas têm que trabalhar para criar competências 

conjuntas e desenvolver esquemas “ganha-ganha” da divisão de riscos e de custos em áreas 

que gerem externalidades, como é o caso do capital humano. Numa era de rápidas mudanças 

tecnológicas e de mercado, sistemas colaborativos serão benéficos para todos. 

9 Priorizar o setor de serviços

É preciso aumentar a produtividade do setor de serviços, em especial os voltados a fornecer 

insumos para a indústria, agricultura e mineração. Considerando-se o enorme tamanho do 

setor na economia, a modesta produtividade e a sua elevada influência na competitividade 

de outras áreas, programas de formação profissional e de gestão deverão aumentar o foco 

no setor de serviços.
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10 Estimular a participação de todos na melhoria da educação

O sucesso de um programa de educação requer esforço coletivo e não apenas individual. 

Governos, empresas, família e até a mídia podem e devem contribuir para a melhoria 

da escola e para que as crianças e jovens aprendam mais e melhor. É preciso fomentar 

a visão de que os resultados virão mais rapidamente quando todos se engajarem na 

agenda da educação.

11 Aumentar a atratividade dos cursos de formação profissional para os jovens

Cursos com conteúdo e prática alinhados com as necessidades do mercado e métodos 

pedagógicos e recursos didáticos modernos e atualizados são condições para atrair jovens 

para a formação profissional, em especial para os que buscam alternativas para adentrarem 

mais rapidamente no mercado de trabalho. Oferecer a opção do ensino médio articulado 

com a educação profissional pode ser um caminho promissor para a expansão da oferta de 

jovens capacitados. Embora a alternativa já esteja disponível no próprio SENAI em conjunto 

com o SESI e em algumas localidades, inclusive com resultados encorajadores, é preciso 

identificar as melhores práticas, nacionais e internacionais, e adaptáveis à realidade do país, 

e dar-lhes escala.
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INTRODUÇÃO

O modelo de crescimento econômico e de desenvolvimento industrial que adotamos, 

baseado na acumulação de capital e de trabalho e na proteção do mercado doméstico, 

nos ajudou a criar um grande mercado interno, um moderno parque industrial e a crescer a 

taxas médias razoáveis até a década de 1970. Mas, ao que parece, o modelo se esgotou. 

Embora a taxa de crescimento do PIB per capita tenha acelerado nos últimos 10 anos, tendo 

alcançado 2,8% ao ano, numa perspectiva de mais longo prazo, de 1980 a 2013, o PIB per 

capita cresceu meros 1,2%, uma das menores taxas entre os países emergentes – o PIB per 

capita da China, por exemplo, cresceu 8,8% ao ano desde 1980 (gráfico 1). A esse ritmo, 

dobraremos a renda a cada 60 anos, enquanto a China dobrará em apenas 9,5 anos.

GRÁFICO 1 – TAXA MÉDIA DE CRESCIMENTO DO PIB PER CAPITA, 1980-2013 (%)
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Baixas taxas de poupança e de investimento, aproximação do fim do bônus demográfico, 

crescente participação de produtos e serviços importados no mercado nacional e menor 

grau de liberdade para se lançar mão de políticas públicas de estímulo setorial manterão o 

crescimento econômico sob forte pressão nos próximos anos. É nesse contexto que está 

emergindo um consenso entre líderes empresariais, analistas e membros do governo de que 

a produtividade, que fora deixada em segundo plano pelo atual modelo de desenvolvimento, 

poderá ser elemento central da estratégia de retomada do crescimento econômico.

De fato, a produtividade do trabalho cresceu apenas 5,6% no Brasil entre 1980 e 2013, 

enquanto na China a produtividade cresceu quase 900% no mesmo período. A produtividade 

do trabalho não apenas estagnou, mas o fez num patamar baixo para dar conta das nossas 

pretensões de crescer de forma sustentada, ter maior presença global, eliminar a pobreza e 

reduzir a desigualdade (gráfico 2).

GRÁFICO 2 – PRODUTIVIDADE POR TRABALHADOR, 1980 E 2013 (USD)
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Fonte: Conference Board

Mas ainda mais preocupante é a constatação de que a nossa produtividade está se deterio-

rando com relação à de outros países. Em 1980, o trabalhador brasileiro produzia o equiva-

lente a 31% do trabalhador americano. Em 2013, ele produziu menos de 20%. Já com relação 

ao trabalhador chinês, em 1980, a produtividade do trabalhador brasileiro era 770% maior que 

a daquele, mas, em 2013, a relação virou e a nossa produtividade passou a equivaler a 80% 

da dos chineses; já com relação à Coreia do Sul, a razão entre as produtividades passou de 

110%, em 1980, para 29%, em 2013 (gráfico 3).
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GRÁFICO 3 – RELAÇÃO ENTRE A PRODUTIVIDADE DO TRABALHO DO BRASIL E A DE OUTROS PAÍSES (%)
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Se o capital humano já era relevante para explicar o crescimento econômico e a produtivi-

dade do trabalho décadas atrás, ele terá papel ainda mais crucial na era da economia do 

conhecimento que ora se descortina, que requer trabalhadores muito melhor preparados 

para lidar com as novas tecnologias de produção e de organização da produção.

De fato, a tecnologia está se tornando a mais fundamental e poderosa força a determinar a 

competitividade das empresas e a prosperidade das nações, condicionando a eficiência com 

que se produz, à capacidade criativa das pessoas e à agregação de valor aos produtos e 

serviços. Por isso, os países precisarão cada vez mais de pessoas talentosas e bem treina-

das para promover e sustentar o crescimento de longo prazo. E essa premissa é válida tanto 

para países desenvolvidos como para países em desenvolvimento.

O capital humano e, mais especificamente, a educação para o mundo do trabalho, é um 

requisito fundamental para o aumento da produtividade do trabalho, bem como para o pró-

prio desenvolvimento tecnológico e que, por isso, deveriam receber maior atenção das polí-

ticas públicas e privadas.
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1|POR QUE A EDUCAÇÃO PARA 
O MUNDO DO TRABALHO 
DEVERIA RECEBER MAIOR 
ATENÇÃO?

1.1 A educação eleva a produtividade  
	 sistêmica
A produtividade do trabalho é muito desigual no Brasil entre setores e entre empresas de 

diferentes tamanhos e outros recortes econômicos. Considere o gráfico 4, que mostra o nível 

e o crescimento da produtividade do trabalho setorial. O gráfico revela duas características 

importantes. Primeiro, o nível da produtividade varia bastante entre os setores – mineração e 

utilidades públicas têm níveis de produtividade muito mais elevados que os demais setores.

Segundo, e ainda mais importante, a evolução temporal da produtividade é bastante distinta. De 

1960 em diante, a produtividade na indústria avançou 82%, na agricultura avançou 327%, e na 

mineração chegou a 664%. Nos serviços, a produtividade no segmento de comércio, hotéis e res-

taurantes declinou 34%, enquanto no segmento de transportes e comunicação aumentou 189%.
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GRÁFICO 4 – NÍVEL E EVOLUÇÃO DA PRODUTIVIDADE DO TRABALHO SETORIAL, 1960-2005
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Já o gráfico 5 mostra que, primeiro, a disparidade por tamanho de empresa é elevada 

no Brasil mesmo quando comparada a países em estágio similar de desenvolvimento; e, 

segundo, a produtividade relativa das empresas médias e pequenas é muito baixa quando 

comparada à das empresas grandes.

GRÁFICO 5 – PRODUTIVIDADE RELATIVA EM PAÍSES SELECIONADOS DA AMÉRICA LATINA E OCDE – 
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Considere, agora, o gráfico 6, que mostra a produtividade do trabalho entre segmentos do 

setor de serviços. A variância da produtividade é muito elevada e chega à razão de seis, indi-

cando que a discrepância é elevada não apenas entre setores, mas, também, intrassetores.
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GRÁFICO 6 – VALOR ADICIONADO POR TRABALHADOR POR MÊS (R$) – 2011
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O problema da alta heterogeneidade da produtividade é que, como a interdependência entre 

as empresas só faz crescer, então o desempenho de um fornecedor ou membro de uma 

determinada cadeia produtiva impacta, direta ou indiretamente, o desempenho dos demais 

membros daquela cadeia de produção.

Por certo, o contexto produtivo de hoje é bem diferente daquele de décadas atrás, quando 

as empresas eram mais verticalizadas e os produtos eram menos complexos. Dessa forma, 

as cadeias de produção e a terceirização tornaram-se canais de transmissão dos benefícios, 

mas, também, dos malefícios de se trabalhar em rede. O corolário é que a elevada discre-

pância da produtividade individual não é neutra do ponto de vista coletivo. Empresas ligadas 

a cadeias produtivas mais longas, como é o caso das empresas do setor industrial em geral, 

estão mais expostas ao desempenho de terceiros do que as empresas de mineração ou 

agricultura, cujas cadeias são, normalmente, mais curtas.

Por mais que a empresa seja eficiente e produtiva individualmente no seu “chão de fábrica”, 

ela, ainda assim, poderá ser pouco competitiva em nível de mercado. Fatores que estão 

fora do controle direto da empresa, ou “fora do chão de fábrica”, podem mais que anular a 

competitividade interna da empresa. A organização da produção contemporânea nos permite 

afirmar que uma cadeia de produção será tão forte quanto o seu elo mais fraco.

Se a produtividade sistêmica, ou a produtividade da cadeia de produção, já é importante nos 

dias de hoje, é muito provável que ela se torne ainda mais relevante no contexto das novas 
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tecnologias de produção e de organização da produção baseadas em lean manufacturing1 

e superespecialização das atividades produtivas e de serviços.

A atividade laboral envolve cada vez menos atividades repetitivas e cada vez mais ativida-

des colaborativas, realizadas em times e organizadas por tarefas, o que requer flexibilidade, 

adaptabilidade e capacidade para se resolver problemas novos. Colocando a questão de 

outra forma, o desempenho de um trabalhador dependerá cada vez mais do seu conheci-

mento e experiência e do ecossistema em que ele está inserido.

Identificar os obstáculos à produtividade sistêmica e encontrar meios para acelerá-la está 

se tornando questão de sobrevivência para empresas, de garantia de emprego para os tra-

balhadores e até de estabilidade política e social de países devido aos seus efeitos para o 

crescimento sustentado.

Uma variável simples, mas poderosa, de sinalização das condições da produtividade sis-

têmica é o nível de dispersão de capital humano entre empresas parceiras em uma cadeia 

de produção. Tudo o mais constante, quanto maior for a dispersão do capital humano entre 

empresas, tal como medido pela média da escolaridade, treinamento profissional, certifi-

cações, número de engenheiros e profissionais técnicos e indicadores de performance e 

desempenho, maior será a probabilidade de se observar os efeitos negativos associados à 

discrepância de produtividade. Por outro lado, quanto mais homogêneos forem os indica-

dores de capital humano e de desempenho, menor será a probabilidade de que os efeitos 

negativos da discrepância de produtividade afetem a produtividade sistêmica.

Numa economia tão dual como a do Brasil e tão carente de capital humano, o desafio do 

aumento da produtividade tem dois componentes distintos, mas complementares. O primeiro 

é o de elevar a média agregada do capital humano. O segundo é o de reduzir a dispersão do 

capital humano entre pessoas, entre empresas, entre setores e entre regiões.

Para as empresas, o alinhamento do capital humano entre membros de uma cadeia reflete-se 

em indicadores como competitividade, produtividade, capacidade inovadora, emprego de 

novas tecnologias e adaptabilidade e flexibilidade, de forma a que as empresas se relacio-

nem de forma mais sinergética. Para o trabalhador membro de equipe numa determinada 

empresa, o alinhamento do capital humano se refletirá nos resultados de sua equipe em 

termos de produto e/ou produtividade.

1	 Lean manufacturing, ou manufatura “enxuta”, é uma filosofia de gestão focada na redução dos desperdícios (superprodução, 
tempo de espera, transporte, excesso de processamento, inventário, movimento e defeitos). Eliminando esses desperdícios, a 
qualidade melhora e o tempo e custo de produção tendem a diminuir.
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Em tese, se o elo mais fraco é um constrangimento ao desempenho da cadeia de produção 

ou de uma equipe de trabalho, então ele deveria ser substituído. Embora a solução possa 

parecer simples, na prática ela é bem mais complexa. Isso porque a carência de pessoas 

qualificadas só faz aumentar, seja em países desenvolvidos como em desenvolvimento. Num 

país em desenvolvimento, substituir uma empresa pode ser tarefa ainda mais difícil, o que se 

deve, sobretudo, à rigidez da oferta, associada às legislações que previnem a competição, 

escassez de crédito, impostos elevados, burocracia, lei de falências, risco macroeconômico, 

entre outros, que desencorajam o investimento e a entrada de novos players.

1.2 A educação aumenta a produtividade  
	 individual e contribui para o exercício  
	 da cidadania
O Brasil fez o que parecia impossível até poucos anos atrás: reduzir fortemente a desigual-

dade da renda e a pobreza. De fato, o índice de Gini do rendimento do trabalho, que já foi 

de 0,601, caiu para 0,498 em 20122. Já a porcentagem da população abaixo da linha da 

pobreza passou de 37,5%, em 2001, para menos de 20% nos dias atuais. São conquistas 

notáveis e importantes.

A principal causa da queda da desigualdade foi o desempenho do mercado de trabalho. 

Mais e melhores oportunidades de emprego e renda surgiram ao longo da década de 2000 

mesmo para pessoas com pouca educação. Embora novas oportunidades de trabalho conti-

nuem surgindo, a educação continua sendo requisito relevante para a determinação da renda 

do trabalho e para explicar a desigualdade de renda.

Estimativas recentes mostram que um ano adicional de educação está associado ao aumento 

de até 10% no rendimento do trabalho; já um ano adicional de experiência no trabalho, que 

é outra variável de capital humano, pode incrementar o salário em até 3,5% (ARBACHE e 

AMORIM, 2012). Por isso, o aumento das oportunidades de acesso à educação pode ser 

fator decisivo para o aumento da renda e do bem-estar do trabalhador e de sua família, para 

a redução da pobreza e o exercício pleno da cidadania.

2	 O índice de Gini é um indicador que mede desigualdade; no caso em tela, mede a desigualdade na distribuição do rendimento do 
trabalho. Quanto mais próximo de 1, maior é a desigualdade de renda e vice-versa quando se aproxima de 0.
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Mas a qualidade da educação e a sua adequação para o mundo do trabalho são elementos 

cada vez mais determinantes para que o indivíduo possa converter a educação adquirida 

na escola em renda para a sua família. De fato, o maior desafio contemporâneo do sistema 

educacional e de treinamento profissional é o de preparar jovens e adultos para um mercado 

de trabalho em profunda mutação.

Por certo, o ambiente do trabalho está se tornando muito mais complexo. Não apenas as 

tecnologias de produção, mas a própria forma de organizar a produção está em transfor-

mação. A velha noção de organização taylorista do trabalho está perdendo a relevância. 

Robôs, máquinas sofisticadas, computadores, sensores, impressoras 3D e atividades em 

equipes – é nesse ambiente que os trabalhadores, notadamente os da indústria e serviços 

mais sofisticados, cumprirão a sua jornada de trabalho. Nesses ambientes de trabalho, as 

atividades laborais serão cada vez menos repetitivas; as pessoas precisarão desenvolver 

capacidades para examinar problemas novos e propor soluções – criar, inovar e reinventar 

serão parte da rotina, e não a exceção.

A escola tem que preparar os jovens para atuar nesses novos ambientes de trabalho e para 

interagir com as novas tecnologias, condição para que possam se beneficiar das mesmas 

para o exercício da sua cidadania. Mas a escola nem sempre tem acompanhado as transfor-

mações tecnológicas e de organização da produção. O nosso modelo educacional tornou-se 

obsoleto para a era do conhecimento, pois continua ancorado em métodos de aprendizado 

conteudistas, de conhecimento segmentado e em que se privilegia a repetição. Ao invés de 

ensinar a pensar e desenvolver habilidades relevantes para a vida pessoal e profissional, as 

escolas levam os alunos a digerir grandes quantidades de informações em aulas expositivas 

sobre assuntos muitas vezes de pouco interesse e utilidade para o futuro das crianças e jovens.

Embora, à primeira vista, as novas tecnologias e as novas formas de organizar o trabalho 

possam parecer algo distante da realidade do Brasil, na verdade elas já são parte do coti-

diano de vários setores – pense nas ultramodernas e milionárias máquinas já largamente 

empregadas nas fazendas de soja e de milho do Centro-Oeste brasileiro e nas plantações 

de cana do interior de São Paulo. De fato, porque empregamos, e cada vez mais, tecnologias 

de gestão, de produção e de organização da produção importadas de países avançados, 

então nada mais natural que tenhamos ambientes de trabalho que mimetizem, ao menos 

parcialmente, os daqueles países.

O problema é que a baixa escolaridade da população é apontada como um dos principais 

fatores a interferir na capacidade dos trabalhadores de interagir com as novas tecnologias e 

métodos de produção, o que tem efeitos deletérios para a competitividade da empresa e para 

a produtividade sistêmica. Há evidências até de que a baixa qualidade da educação básica 

já seja o principal obstáculo para a qualificação profissional dos trabalhadores (CNI, 2011).



271|Por que a educação para o mundo do trabalho deveria receber maior atenção?

Muito embora o Brasil tenha feito notável progresso na educação nos últimos anos – a esco-

laridade média da população de 15 anos ou mais passou de 6,4 para 7,5 anos –, ainda há 

muito a ser feito. Isso porque houve um “efeito maré”, em que muitos países emergentes, 

e potenciais competidores do Brasil, também elevaram as suas escolaridades médias. Não 

por acaso, a escolaridade média brasileira continua atrás da de vários países em estágios 

comparáveis de desenvolvimento, como China, México e Malásia.

Mas, muito além da escolaridade média relativamente baixa, a qualidade da educação deixa 

muito a desejar. A posição do Brasil no exame PISA-OCDE recentemente divulgado foi a seguinte3:

•• Matemática: posição 57 entre 60 países – 67% dos estudantes são praticamente inca-

pazes de fazer operações elementares;

•• Leitura e interpretação: posição 54 entre 56 países – 49% dos estudantes conseguem, 

no máximo, identificar o tema central de um texto;

•• Ciências: posição 57 entre 60 países – 61% dos estudantes conseguem, no máximo, 

apresentar explicações óbvias de fenômenos científicos simples e basais.

O Brasil também está mal colocado num outro ranking internacional, o The Learning Curve, 

preparado pela Pearson e pela Economist Intelligence Unit, que compara resultados de 

provas de matemática, ciência e leitura, e também índices como taxas de alfabetização e 

aprovação escolar. O Brasil aparece na 38ª posição do ranking de 40 países, à frente apenas 

do México e da Indonésia.

O indicador do ranking é composto a partir duas variáveis: capacidade cognitiva (medida 

por resultados de alunos nos testes internacionais PISA, TIMSS e PIRLS) e sucesso escolar 

(índices de alfabetização e aprovação escolar)4. O número usado para comparar os países 

indica o quão longe cada nação está da média dos 40 países (que é zero, nesta escala). 

Foram analisadas nações da Ásia, Europa e Américas.

Em 2012, o Brasil havia obtido um escore de -1.65; em 2013, o indicador foi de -1,73, o 

que mostra que o país está ainda mais distante da média dos 40 países. O sinal negativo 

indica que o país está abaixo da média. O Brasil piorou nas duas variáveis – tanto na 

capacidade cognitiva, que passou de -2,01 para -2,06, quanto no sucesso escolar, que 

passou de -0,94 para -1,08.

3	 Segundo estimativa de Andréas Schleicher, Vice-Presidente para Educação da OCDE e coordenador do PISA, tudo o mais 
constante, inclusive o ritmo de melhoria na prova do PISA, o Brasil precisará de no mínimo mais 25 anos para atingir indicadores 
de países desenvolvidos (Entrevista para a Revista Exame, 13/12/2013).

4	 Além do PISA, o ranking usou o TIMSS, prova mundial de matemática e ciência feita pela entidade independente IEA, e o PIRLS, 
outra prova da IEA, desta vez sobre leitura, feita com alunos da 4ª série ou equivalente (BBC Brasil on line, 8/5/2014).
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Apesar do esforço de universalização recente da educação básica, parcela significativa dos 

atuais trabalhadores da indústria não tem ensino fundamental completo. Segundo a RAIS, ao 

menos 21% dos trabalhadores formais da indústria não têm ensino fundamental completo. 

Os índices são preocupantes por se tratar de um setor que necessita cada vez mais de tra-

balhadores capacitados para interagir com maquinários e equipamentos sofisticados. Além 

disso, há o desafio qualitativo: mesmo os trabalhadores com ensino fundamental completo 

apresentam falhas na sua formação básica decorrentes da qualidade do ensino.

Mas os desafios são ainda maiores no ensino médio. Se na última década o país alcançou a uni-

versalização do ensino fundamental, o mesmo não pode ser dito do ensino médio. Apenas cerca 

de metade dos jovens de 15 a 17 anos estão matriculados nesse nível de ensino. Não surpreende 

identificar que 46% dos trabalhadores formais da indústria não concluíram o ensino médio.

O problema da baixa cobertura ocorre, em grande medida, devido ao desinteresse dos 

jovens pela educação recebida no ensino médio e pela sua pouca utilidade para capaci-

tá-lo para a vida e para o mercado do trabalho. De modo geral, além da educação básica 

deficiente, os jovens brasileiros não recebem formação específica no ensino médio que os 

prepare para enfrentar os desafios do mundo do trabalho.

Os jovens recém-formados são os que mais sofrem com a elevação dos requisitos de 

ingresso no mercado. Essa carência limita as possibilidades de ingresso no mercado, frus-

tra os jovens e exige que as empresas invistam mais tempo e recursos em processos de 

“aculturação” para o trabalho.

Considerando a limitada escolaridade média, a baixa qualidade da educação básica e as 

lacunas de conhecimento cognitivo e de aprendizado e preparação para o mundo do traba-

lho, o treinamento e a educação profissional ganharão ainda mais importância para suprir os 

alunos dos conhecimentos básicos e laborais necessários para os desafios do mercado de 

trabalho do século XXI.

Mas os requisitos para o ingresso nas empresas industriais, mesmo nas funções ligadas 

diretamente à produção, encontram-se cada vez mais elevados, demandando formação de 

nível técnico e até mesmo superior. Não por acaso, o aumento das exigências no perfil de 

ingresso dos trabalhadores, vis-à-vis o estoque disponível de trabalhadores qualificados, tem 

sido acompanhado da ampliação de vagas não ocupadas.

Muito embora a educação profissional tenha feito progresso nos últimos anos em termos de 

número de vagas – o Pronatec, por exemplo, já conta com mais de 6,2 milhões de matrículas 

em 3,8 mil municípios –, ele ainda é insuficiente para fazer frente aos desafios de preparar os 

jovens trabalhadores para um mercado de trabalho cada vez mais exigente.
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De acordo com a PNAD/IBGE, em 2007, 23% da população economicamente ativa (PEA) frequen-

tava ou havia frequentado anteriormente algum curso de formação profissional. Mas a grande 

maioria daquelas pessoas, 80%, fizeram cursos de curta duração, sendo metade treinamento 

elementar na área de informática. Cursos de qualificação mais robustos, como o de técnico de 

nível médio, com maior número de horas-aula, corresponderam a menos de 20% do total.

Evidências mostram que trabalhadores com ensino técnico de nível médio ganham salários 

até 12% maiores que aqueles com ensino médio regular. Já trabalhadores com cursos técni-

cos na área industrial têm salários até 20% maiores, o que sugere haver grande carência de 

profissionais mais bem treinados (MENEZES-FILHO et al, 2011). A parcela de trabalhadores 

da indústria que havia frequentado cursos de formação profissional era de apenas 34%, o 

que revela grandes espaços a serem preenchidos.

Comparativamente a outros países, o Brasil está em desvantagem: na Europa, formam-se mais 

graduados em cursos curtos do que no bacharelado convencional; nos EUA, de cada três formados 

no ensino superior, dois são provenientes de cursos de dois anos ou menos. Na União Europeia, 

49,9% dos estudantes de ensino secundário optaram pela educação profissional – na Alemanha, 

são 51,5%; na Suécia, 56,1%; na Espanha, 44,6%; e na Holanda, 67%. No Brasil, são 5,2%5.

1.3 A educação mitiga os efeitos da  
	 transformação demográfica
O Brasil está passando por intensa transformação demográfica. A taxa de fecundidade 

(número médio de filhos por mulher em idade fértil) passou de quatro para dois filhos em 

menos de 25 anos – países desenvolvidos precisaram de pelo menos o dobro desse tempo. 

A taxa de fecundidade, que atualmente é de 1,84, será de 1,69 na próxima década, uma 

das menores do mundo. O aumento da expectativa de vida e a queda da fecundidade estão 

transformando o perfil da população, que envelhece rapidamente. Mas o que mais caracte-

riza a nossa transição é o descompasso do seu ritmo com o da taxa de crescimento e com a 

renda per capita do país, que ainda é relativamente baixa, e a inadequação e atraso das polí-

ticas públicas para dar conta das novas necessidades associadas à transição demográfica.

O gráfico 7 mostra estimativas da participação do grupo etário de crianças e jovens de até 

14 anos – idade associada à conclusão do ensino fundamental – e do grupo etário de 60 

anos ou mais na população total. Há uma “revolução” em curso. O grupo etário de crianças 

5	 Fonte: Cedefop, 2013; Censo da Educação Básica, 2010. No caso do Brasil, trata-se de ensino médio integrado e concomitante.
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e jovens está diminuindo rapidamente – em 2000, eles correspondiam a 30% da população 

total, mas, em 2030, eles serão apenas 17%. Já o grupo de 60 anos ou mais passará de 8% 

para quase 19% no mesmo período, superando a população de crianças e jovens.

GRÁFICO 7 – ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO POR GRUPO ETÁRIO (% DA POP. TOTAL)
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A rápida e profunda transformação demográfica tem importantes implicações para a econo-

mia e para o mercado de trabalho. Uma delas está associada à formação de capital humano. 

O Brasil encontra-se num momento demográfico único e especialmente favorável para pro-

mover um grande salto na qualidade da educação e aumentar a abrangência dos progra-

mas educacionais com vistas a elevar a produtividade e tornar a economia mais robusta e 

competitiva. Esse efeito é um dos benefícios do chamado bônus demográfico, o qual permite 

ao país aumentar a alocação de recursos para a educação sem que seja necessário lançar 

mão de recursos adicionais.

De fato, a queda absoluta e relativa da população de crianças e jovens facilitará, per se, a 

tarefa de melhorar a educação – apenas entre 2010 e 2013, houve redução de nada menos 

que 1,5 milhão de crianças e jovens de até 14 anos; até 2030, serão quase 11 milhões a 

menos de crianças e jovens em idade pré-escolar e escolar. Não por acaso, escolas estão 

fechando em várias partes do país, notadamente nos estados com população mais madura.

De acordo com as nossas simulações, se, hipoteticamente, os mesmos 5,5% do PIB conti-

nuarem sendo destinados para a educação e se a economia continuar crescendo no mesmo 

ritmo médio dos últimos anos, então será possível elevar os investimentos por aluno em ao 

menos 42% até 2020, já descontada a inflação. Juntas, a economia e a demografia farão os 

investimentos públicos em educação por aluno saltarem de 20% para 25% do PIB per capita, 

taxa elevada até mesmo para padrões internacionais.
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Embora os investimentos públicos em educação por aluno já estejam crescendo devido a fato-

res como a vinculação direta dos investimentos com a receita do governo federal (18% da arre-

cadação de impostos) e com a receita dos estados e municípios (25% da receita de impostos e 

transferências), o Brasil deveria aproveitar as condições demográficas favoráveis para diminuir 

mais rapidamente o hiato que separa a educação brasileira daquela de países desenvolvidos. 

De fato, o expressivo crescimento vegetativo dos investimentos por aluno cria oportunidades 

únicas para se aumentar o capital humano em médio prazo e fechar o hiato mais rapidamente.

O Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado pelo Congresso Nacional em 2014, prevê 

investimentos de 10% do PIB em ensino público. Esses recursos deverão, entre outras coisas, 

financiar a educação infantil em creches conveniadas, a educação especial, o Pronatec, o 

Universidade para Todos (ProUni), o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) e o Ciência 

sem Fronteiras. O PNE está previsto para vigorar até 2020.

Mesmo que se considere o escopo amplo dos investimentos em educação pública sob o 

guarda-chuva do PNE, é improvável que, em vista da mudança demográfica, o país precise 

engessar recursos tão vultosos para fazer frente aos desafios da educação. Ademais, é 

preciso que se leve em conta os impactos do aumento dos recursos da educação para os 

orçamentos de outras áreas essenciais, como saúde, desenvolvimento urbano, inovação, 

moradia e segurança pública, para citar alguns.

O orçamento público para a educação deveria ser definido, isto sim, de acordo com os recur-

sos necessários para se atingir metas educacionais, política essa que teria que vir acompa-

nhada do aperfeiçoamento da gestão do sistema educacional – até porque aumentar gastos 

não significa, necessariamente, melhorar a qualidade da educação. Por isso, será preciso 

introduzir e melhorar os mecanismos de monitoramento e de avaliação da educação para se 

saber como os recursos são gastos e os seus impactos. Será preciso, ainda, solucionar gran-

des gargalos de gestão educacional em nível estadual e municipal, melhorar a formação dos 

professores e a seleção dos diretores e recrutar e reter profissionais talentosos para ensinar 

e trabalhar com crianças e jovens. Do contrário, poderá haver apenas maior transferência de 

recursos para professores e outros profissionais da área educacional.

Além disso, tão ou mais importante que aumentar os desembolsos é eleger prioridades para 

os investimentos em educação. Se a definição das prioridades fosse governada pelo prin-

cípio da maximização dos benefícios sociais, então os recursos deveriam se concentrar na 

universalização da pré-escola e no fortalecimento da qualidade do ensino básico.

O trabalho com metas implica que talvez venha a ser necessário, num primeiro momento, 

elevar a parcela do PIB destinada à educação; mas, numa fase seguinte, quando as metas 

forem sendo alcançadas, o orçamento da educação poderá se estabilizar e até diminuir, 

como ocorreu décadas atrás em países asiáticos, como a Coreia do Sul.
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Por certo, a educação de crianças e jovens deve ser prioridade de política pública, mas a 

alocação de recursos para a área deve ser compatível com a realidade demográfica do país. 

Esse princípio parece mais que razoável para o país como um todo. Mas análise mais deta-

lhada mostra que a história é ainda mais complexa em nível de estados.

O gráfico 8 mostra a dinâmica demográfica de quatro estados da Federação: Mato Grosso 

do Sul, Rio Grande do Sul, Rondônia e São Paulo. Tudo o mais constante, a população de 0 

a 14 anos no Mato Grosso do Sul continuará predominante até pelo menos 2031. No caso 

de Rondônia, a predominância deverá se estender até pelo menos 2035. Já no Rio Grande 

do Sul, a população de 60 anos ou mais ultrapassará a de jovens e crianças ainda antes de 

2020. Em São Paulo, a mudança ocorrerá por volta de 2024.

Essas estimativas mostram que a política educacional federal deve levar em conta a reali-

dade demográfica. Mas deve levar em conta também as distintas realidades dos estados. O 

Rio Grande do Sul, por exemplo, deveria desenvolver estratégias diferentes daquelas para 

Rondônia, já que as populações relativas de crianças e jovens seguem trajetórias distintas.

GRÁFICO 8 – PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO POR GRUPO ETÁRIO (%)
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Fonte: Elaborado pela CNI com dados do IBGE.

Outra importante implicação da transformação demográfica são os efeitos do envelheci-

mento da população nas contas fiscais e na produtividade. O envelhecimento populacional 

normalmente vem acompanhado de aumento de gastos com saúde e previdência social e 

de aumento da pressão sobre as taxas de poupança privada e pública.
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Mas a questão se torna ainda mais complexa em razão das regras que governam a previ-

dência no Brasil. Apesar do crescimento da expectativa de vida, a qual vem se aproximando 

rapidamente daquela dos países desenvolvidos, a idade média de aposentadoria no Brasil 

é muito baixa para padrões internacionais: apenas 53 anos. Na Europa, a média é sete anos 

maior, sendo que, em vários países, a idade mínima de aposentadoria é de 62 anos.

Outro aspecto são as generosas regras do sistema previdenciário, em especial para com os 

funcionários públicos, pensionistas, militares e mulheres. Embora a taxa de dependência de 

idosos no Brasil seja muito inferior à da Alemanha e Japão, por exemplo, o pagamento de 

aposentadorias e benefícios já corresponde a uma parcela maior do PIB: 13% contra 9% e 

11%, respectivamente, daqueles países.

O Brasil terá que, cedo ou tarde, considerar reformas significativas da legislação previden-

ciária, de forma a que as pessoas se retirem mais tarde do mercado de trabalho, bem como 

reformas trabalhistas, de forma a que se criem jornadas de trabalho mais flexíveis e que 

atendam tanto às necessidades das populações maduras como às dos empregadores.

Outro ponto que requer atenção é o declínio da produtividade na idade madura; conse-

quentemente, tudo o mais constante, à medida que a população envelhece, a produtividade 

agregada tende a estagnar e, eventualmente, a cair (WORLD BANK, 2011).

Num contexto de crescente pressão sobre as contas fiscais e sobre a produtividade das 

pessoas maduras, a elevação da produtividade do trabalho passa a ser elemento crucial e 

determinante de mitigação de riscos. Por isso, a melhoria do capital humano da população 

em geral, mas a dos jovens em particular, que são aqueles que mais suportarão os efeitos 

do aumento da taxa de dependência de idosos, será fundamental para se fazer frente aos 

desafios do crescimento sustentado do país.

Mas o aumento do capital humano da população madura também será importante para adiar 

o praticamente inevitável efeito de queda da produtividade do trabalho. Além disso, será útil 

para incentivar aquela população a desejar permanecer por mais tempo no mercado de tra-

balho, inclusive com o desenvolvimento de uma segunda carreira. Para tanto, será preciso 

elaborar programas específicos de educação profissional para adultos e idosos com pouca 

escolaridade e pouco afeitos às novas tecnologias. As experiências de países que passaram 

ou estão passando por desafios similares de reconversão, treinamento e estímulo profissional 

de pessoas maduras poderão fornecer lições úteis para o Brasil.

O Brasil ainda está por abraçar programas voltados para aquela população. Hoje, os cursos 

de educação profissional são focados nas populações jovens – no Pronatec, por exemplo, 
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65% das matrículas são de pessoas na faixa etária de 14 a 29 anos, predominando a faixa 

de 19 a 24 anos. Há que se reconhecer, no entanto, que a tarefa de educar e formar a popu-

lação madura não será fácil. Se já é um grande desafio preparar os jovens para o mercado 

de trabalho do futuro, a preparação das populações maduras talvez seja tarefa ainda mais 

complexa e desafiadora.

1.4 A educação eleva a produtividade do  
	 setor de serviços
Os serviços já respondem por cerca de 70% do PIB e por quase 74% do emprego formal. Nos 

últimos anos, oito de cada 10 novos empregos foram criados pelo setor de serviços. Mas a 

produtividade do trabalho no setor é muito baixa e tem crescido muito pouco. De acordo com a 

Pesquisa Anual de Serviços, do IBGE, em 2011, o valor adicionado médio mensal por trabalha-

dor do setor de serviços empregado em firmas legalmente constituídas era de apenas R$ 4.326.

A baixa produtividade está associada a pelo menos dois problemas. Primeiro, o ainda ele-

vado nível de informalidade do emprego no setor de serviços. De acordo com os dados da 

PNAD, ao menos 30% dos trabalhadores do setor de serviços não tem contrato de trabalho 

ou trabalham em empreendimentos que são, eles próprios, informais. O problema é que as 

estatísticas indicam que a produtividade dos trabalhadores informais é bem menor que a de 

trabalhadores formais, o que está associado a fatores como produtividade sistêmica, condi-

ções de trabalho, acesso a tecnologias, acesso a mercado e acesso a crédito.

Segundo, a taxa de rotatividade do trabalho é muito elevada no setor de serviços. De acordo 

com os dados da RAIS/CAGED, em 2013, enquanto a taxa de rotatividade na indústria foi de 

1,7, no setor de serviços foi de 3,8. A questão da rotatividade é relevante, pois as evidências 

empíricas mostram que quanto maior é a rotatividade, menor é o investimento do emprega-

dor em treinamento do trabalhador por se temer incorrer em custos que serão perdidos. Mas 

sentimento similar é observado pelo lado do trabalhador, que tende a “investir” menos na 

empresa (GONZAGA, 1998).

A baixa produtividade dos serviços, em especial os que são insumos, não é neutra e tem impli-

cações importantes para a indústria e outros setores. Isso porque os serviços são cada vez 

mais fundamentais para a determinação da competitividade da economia – em 2011, os ser-

viços correspondiam a nada menos que 64,5% do valor adicionado da indústria e a 39,6% do 
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valor adicionado da indústria extrativa (ARBACHE, 2014). Logo, se os serviços de uso indus-

trial são pouco competitivos, então os demais setores também serão pouco competitivos.

Programas educacionais e de treinamento dedicados a atender aos trabalhadores e gesto-

res das empresas do setor de serviços de uso industrial poderão ter impacto significativo na 

competitividade da economia como um todo, e na da indústria em particular. Além disso, o 

aumento da produtividade dos serviços elevará os lucros do setor, estimulando novos inves-

timentos, treinamento de trabalhadores e a modernização do setor.

Há que se considerar, no entanto, a alta heterogeneidade dos segmentos e das firmas do setor 

de serviços. Por isso, programas educacionais e de treinamento dedicados devem levar em con-

sideração as peculiaridades setoriais, de tamanho e de localização das empresas daquele setor.

1.5 A educação permite ao país se beneficiar  
	 mais da globalização
Robotização da produção, impressoras 3D, novos materiais, internet das coisas6, manufa-

tura digital, custo da energia e preocupações ambientais estão entre os fatores que estão 

transformando o jeito de se produzir e permitindo que as plantas industriais diminuam de 

tamanho e se tornem mais ágeis e flexíveis para diferenciar e customizar produtos. O chão 

de fábrica está interagindo mais e mais diretamente com os laboratórios de P&D, designers, 

engenheiros e profissionais de big data7. Juntos, eles estão antecipando tendências de mer-

cado e reagindo mais rapidamente às mudanças das preferências dos consumidores. Nesse 

contexto de alta tecnologia, a escala e os custos diretos de produção estão deixando de ser 

os fatores mais determinantes da competitividade industrial.

A localização dos investimentos em nível global está sendo definida cada vez mais por con-

dições como produtividade sistêmica e por características específicas de mercado, enquanto 

arbitragem de custos de produção, como salários e incentivos fiscais, está perdendo relevân-

cia, notadamente para produtos e serviços mais sofisticados e de mais alto valor agregado.

6	 A internet das coisas na indústria refere-se ao uso de informação integrada de insumos, máquinas, produtos e produção a partir 
de tecnologias de identificação, sensores, grandes bancos de dados e inteligência artificial, de forma a permitir a interação entre 
eles, criando condições de desenvolvimento de uma nova e muito mais sofisticada forma de produzir e criar produtos e servicos.

7	 Tecnologia de informação big data refere-se a tecnologias de armazenamento e processamento de grandes e variadas bases de 
dados e de busca e identificação de padrões de comportamento e correlações naqueles dados.
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A globalização oferece muitas oportunidades para países em desenvolvimento, mas, também, 

muitos desafios. De fato, a nova geografia da produção e da inovação está mudando a economia 

mundial não apenas através das novas tecnologias de produção e de organização da produção, 

mas, também, através da competição. A competição em escala cada vez mais global traz desa-

fios até então desconhecidos, em especial para países que, como o Brasil, almejam participar 

mais ativamente, e não como coadjuvantes, das cadeias globais de valor e do comércio mundial.

Mas, para participar do clube dos países e empresas que controlam as fases mais nobres 

das cadeias globais de valor, o Brasil precisará ter uma população trabalhadora educada e 

preparada para navegar na economia do século XXI. Avançar em educação requer preparar as 

crianças e jovens para o mundo das tecnologias e das inovações. A economia global oferece 

muitas oportunidades, mas essas oportunidades serão mais bem aproveitadas pelos países 

que melhor entenderem as mudanças à sua volta e se prepararem para delas se beneficiar.

Na economia global cada vez mais competitiva, a noção de boa educação tornou-se relativa, 

e não absoluta, como já foi discutido. Já não basta mais que um país aumente a escolaridade 

média da sua população – a melhoria da educação requer indicadores e metas que levem 

em consideração a posição do país no mundo e a sua contribuição para a atração de inves-

timentos, a agregação de valor e o desenvolvimento de inovações.

Conhecimento cognitivo, visão abrangente e crítica, capacidade de elaboração e de pro-

blematização e habilidade e capacidade para se buscar soluções de problemas cada vez 

mais complexos – é para ali que ruma o ambiente de trabalho (HANUSHEK e WOESSMANN, 

2008). Até mesmo o setor de serviços, que também está se globalizando, vem incorporando 

novas tecnologias de forma a atender aos consumidores e empresas cada vez mais exigen-

tes e que requerem soluções customizadas a preços competitivos.

As implicações dessas transformações são profundas e de grande escopo e redefinirão a 

divisão de funções e a forma de inserção dos países na economia mundial.

De fato, à medida que as economias se integram à economia mundial pelos canais do 

comércio, investimentos, fluxos de capitais, mercado financeiro e fluxo de pessoas, bem 

como através de mercados, preços e padrão de consumo, elas também passam a se subme-

ter a um padrão econômico muito mais desafiador. Desafiador porque a globalização revela 

e expõe as fragilidades econômicas dos países e limita as possibilidades de intervenções 

públicas, com implicações não negligenciáveis nas perspectivas do desenvolvimento eco-

nômico dos países que não entenderem os desafios a que estão expostos.
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RECOMENDAÇÕES

A educação não é panaceia. Mas a história econômica do último século nos mostrou que ela 

ajuda a determinar os destinos das nações. E, ao que tudo indica, a sua importância aumen-

tará ainda mais na era do conhecimento e da mundialização dos mercados.

Listamos abaixo recomendações que poderão ser úteis para o desenvolvimento de políticas 

públicas e privadas de promoção do capital humano e da competitividade.

•• Melhorar as condições para que as escolas possam entregar melhores resultados. 

Embora necessárias, políticas convencionais de melhoria da educação não serão 

suficientes nem estão preparadas para dar conta dos novos desafios educacionais 

e tecnológicos que nos confrontam. Mais importante que mais recursos e melhores 

salários é a necessidade de se criar condições para que os professores e a escola 

possam entregar aos alunos uma educação de qualidade. É preciso focar mais na 

qualidade da educação básica, adequar os currículos aos novos requerimentos do 

mercado de trabalho, monitorar professores, distribuir e alocar recursos com base em 

resultados e em meritocracia, melhorar a gestão dos recursos, introduzir as melho-

res práticas de gestão, governança e transparência nas unidades de ensino, imputar 
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responsabilidades aos professores, diretores e profissionais de ensino e criar con-

dições adequadas de trabalho para se atrair e reter os melhores e mais talentosos 

profissionais da área da educação.

•• Capacitar as crianças e jovens para participarem da era do conhecimento. É pre-

ciso preparar as crianças e jovens para o depois de amanhã e, para isso, os currículos 

devem incorporar atividades e conteúdos que os capacitem a participar ativamente do 

mundo e do mercado de trabalho que os aguarda. Essas atividades deverão ir muito 

além de acesso à internet, jogos e outros recursos; elas deverão privilegiar o desen-

volvimento cognitivo e o desenvolvimento de capacidades para se encontrar soluções 

de problemas complexos. A elevação da carga de ensino de matemática e de outras 

ciências analiticamente mais rigorosas nas escolas poderá ser particularmente útil 

para esse fim. Essas capacidades serão fundamentais para preparar os jovens para 

ambientes de trabalho cada vez mais tecnológicos e de atividades interativas e cada 

vez menos de atividades manuais e repetitivas.

•• Reduzir a disparidade de educação. É preciso desenvolver e implementar políti-

cas que reduzam as enormes disparidades de capital humano entre pessoas e entre 

empresas em razão de seus efeitos negativos sobre o desempenho coletivo. É pre-

ciso definir metas mínimas de conhecimento para os estudantes e para as escolas; 

distribuir os recursos financeiros e humanos (professores, coordenadores etc.) de 

forma que as escolas e estudantes com pior desempenho tenham mais e melhores 

recursos; estabelecer currículo em nível nacional, incluindo a definição de material 

didático básico; criar forças-tarefas para apoiar estados e municípios a alcançarem 

as metas; desenvolver políticas de educação profissional de forma que as empre-

sas com maiores deficiências de acesso a capital humano recebam mais atenção, e 

desenvolver programas de educação profissional adequados à realidade daquelas 

empresas e setores.

•• Educar e formar melhor, em larga escala e a baixo custo. O Brasil precisa encontrar 

tecnologias que permitam educar e formar melhor, em larga escala, mais rapidamente 

e a baixo custo. Para tanto, é preciso considerar alternativas como as de ensino à 

distância. O uso de tecnologias flexíveis, sistemas inteligentes e adaptativos e perso-

nalizados às necessidades de cada indivíduo pode ser um caminho promissor para as 

escolas, centros de treinamento, empresas e indivíduos. Essas tecnologias poderão 
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contribuir para reduzir as deficiências da educação profissional e para viabilizar a 

formação continuada8, 9.

•• Adaptar o sistema educacional à mudança demográfica. A mudança demográfica 

pode ser uma aliada, mas, também, uma inimiga da melhoria da educação. Será 

preciso incorporar às políticas orçamentárias e de desenvolvimento da educação a 

transformação demográfica em nível nacional e as diferentes realidades demográficas 

em nível estadual. Estados e municípios com crescimento das populações de crianças 

e jovens deverão privilegiar a expansão da rede de ensino, em especial a de ensino 

médio, ao tempo em que aprimoram a qualidade da educação; já estados e municí-

pios com populações de crianças e jovens declinantes deverão privilegiar a melhoria 

da qualidade da educação capitalizando os benefícios do crescimento do orçamento 

per capita por aluno.

•• Capacitar trabalhadores maduros para que sejam parte da solução. É preciso 

desenvolver e fortalecer programas de educação profissional para adultos e traba-

lhadores maduros que queiram ter uma segunda carreira e retornar ao mercado de 

trabalho. Políticas para aumentar a qualificação dos adultos e trabalhadores maduros 

serão mais eficazes se forem acompanhadas de reformas nas legislações trabalhista 

e previdenciária que estimulem as pessoas a permanecerem mais tempo no mercado 

de trabalho e que flexibilizem a jornada de trabalho.

•• Desenvolver políticas de recursos humanos em nível de empresa. O governo, e 

também as empresas, têm dever de casa a fazer. O aumento da competitividade da 

empresa requer pessoas mais bem educadas pela escola e melhor treinadas pelos 

institutos de educação profissional. Mas o desafio do capital humano da empresa vai 

muito além e as empresas precisam se engajar mais na formação das pessoas. É pre-

ciso atrair e reter talentos e formar recursos humanos para as condições específicas da 

empresa e da sua cadeia de valor. Por isso, as empresas precisam desenvolver políti-

cas proativas e de comunicação adequadas para os novos desafios – empresas dos 

Estados Unidos e Europa estão fazendo parcerias com universidades para adequar 

os currículos e preparar melhor os futuros bacharéis de acordo com a realidade do 

mercado de trabalho (BELKIN e PORTER, 2014); muitas empresas estão tirando lições 

8	 Ver http://www.project-syndicate.org/commentary/jin-yong-cai-champions-new-tools-to-broaden-access-to-high-quality--
affordable-education.

9	 Um exemplo é o serviço disponibilizado por um consórcio de universidades, incluindo Harvard e MIT, para oferecer cursos de alta 
qualidade à distância (ver www.edx.org).
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do modelo alemão e estão pagando para jovens aprendizes estudarem e trabalharem 

em tempo parcial; as universidades corporativas podem dar uma contribuição impor-

tante para os desafios de capital humano das empresas. Outro desafio é desenvolver 

políticas de promoção contínua do conhecimento, inclusive para as pessoas em idade 

adulta e maduras, de forma a atualizá-las com as novas tecnologias, motivá-las e 

adiar a queda da produtividade10. É preciso desenvolver políticas de horários flexíveis 

e de trabalho de casa mediadas pelas novas tecnologias de TI, de forma a adequar a 

empresa às novas condições de trabalho e às mudanças demográficas e, assim, atrair 

e reter os melhores talentos. As empresas têm que investir mais na aprendizagem e 

no desenvolvimento de habilidades dos seus profissionais, de forma a lhes capacitar 

a lidar com os novos desafios tecnológicos e organizacionais. É muito provável que, 

no século XXI, o RH se torne uma das áreas mais estratégicas das corporações.

•• Compartilhar o conhecimento. O conhecimento e seus benefícios serão maiores 

quando compartilhados. A produtividade sistêmica é um desafio permanente e que 

requer incentivos adequados para que parceiros e membros de uma cadeia produtiva 

se beneficiem. As empresas têm que trabalhar para criar competências conjuntas e 

desenvolver esquemas “ganha-ganha” da divisão de riscos e de custos em áreas que 

gerem externalidades, como é o caso do capital humano. Numa era de rápidas mudan-

ças tecnológicas e de mercado, sistemas colaborativos serão benéficos para todos. 

•• Priorizar o setor de serviços. É preciso aumentar a produtividade do setor de servi-

ços, em especial os voltados a fornecer insumos para a indústria, agricultura e mine-

ração. Considerando-se o enorme tamanho do setor na economia, a modesta produ-

tividade e a sua elevada influência na competitividade de outros setores, programas 

de educação profissional e de gestão deverão aumentar o foco no setor de serviços.

•• Estimular a participação de todos na melhoria da educação. O sucesso de um pro-

grama de educação requer esforço coletivo e não apenas individual. Governos, empre-

sas, família e até a mídia podem e devem contribuir para a melhoria da escola e para 

que crianças e jovens aprendam mais e melhor. É preciso fomentar a visão de que os 

resultados virão mais rapidamente quando todos se engajarem na agenda da educação.

10	Em vista da escassez de talentos, empresas nos Estados Unidos estão recontratando os próprios trabalhadores que estão se 
aposentando para permanecerem no trabalho ou para treinar seus jovens aprendizes.
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•• Aumentar a atratividade dos cursos de educação profissional para os jovens. 

Cursos com conteúdo e prática alinhados com as necessidades do mercado e méto-

dos pedagógicos e recursos didáticos modernos e atualizados são condições para 

atrair jovens para a educação profissional, em especial para os que buscam alternati-

vas para adentrarem mais rapidamente no mercado de trabalho. Oferecer a opção do 

ensino médio articulado com a educação profissional pode ser um caminho promissor 

para a expansão da oferta de jovens capacitados – embora a alternativa já esteja dis-

ponível no próprio SENAI em conjunto com o SESI e em algumas localidades, inclusive 

com resultados encorajadores, é preciso identificar as melhores práticas, nacionais e 

internacionais, e adaptáveis à realidade do país, e lhes dar escala.
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